CONTRATO DE TRABALHO SEM TERMO 
Entre:
xxx, LDA., NIPC e Matrícula n.º xxxxxxxxxx, com sede na Avenida xxx – xx – Apartado xx, , neste acto representada pelo seu sócio-gerente zzzz NIF n.ºxxxxxxxxx, adiante designada por Entidade Empregadora, 

E

yyyyyy, solteira, residente na Rua da xxxx - xxx, portadora do Catão do Cidadão n.º xxxxxxxxx, válido até 10/02/20xx, contribuinte fiscal nº xxxxxxxxxx, beneficiária da segurança social nº [xxxxxxxxxxxx], adiante designada por Trabalhadora,

É de boa-fé e livremente estabelecido o presente Contrato de Trabalho Sem Termo, celebrado nos termos e ao abrigo do Código do Trabalho (CT), aprovado pela Lei nº 23/2012 de 25 de Junho, que se regerá segundo as cláusulas seguintes:

UCLÁUSULA PRIMEIRA:U (CATEGORIA PROFISSIONAL): A Entidade Empregadora admite a Trabalhadora ao seu serviço com a categoria de Assistente administrativa, para o desempenho das seguintes funções: Serviços Administrativos, Contabilísticos e Fiscais na qualidade de Técnica de Contabilidade e administração, sendo que no âmbito das suas funções tratará todos os documentos que se mostrem necessários para o cumprimento de obrigações fiscais, segurança social da Entidade Empregadora. Prestar assistência directa à gerência da Entidade Empregadora, onde se inclui, entre outros, o tratamento de toda a correspondência, em português geral e inglês técnico,e elaboração de acções de cariz comercial (Flyers). Realizar todo o trabalho de serviço exterior, nomeadamente, deslocações ao correio e outras entidades público e/ou privadas, e ainda para o desempenho de funções nela integradas e ou outras que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, podendo, quando o interesse da empresa o exija, encarregar temporariamente a trabalhadora de funções não compreendidas na actividade contratada.
CLÁUSULA SEGUNDA: (LOCAL DE TRABALHO) - A Trabalhadora desempenhará a actividade profissional para que é contratada na sede da Entidade Empregadora, ficando desde já reconhecida à Entidade Empregadora a faculdade de transferir a Trabalhadora para instalações que possua, ou venha a possuir, localizadas em zona diferente das actuais, sem prejuízo das deslocações a instalações de clientes que eventualmente tiver de realizar para cumprimento das suas funções.

CLÁUSULA TERCEIRA: (DESLOCAÇÕES): A Trabalhadora compromete-se a efectuar todas as deslocações necessárias ao exercício das suas funções, em viatura própria, podendo ser reembolsada do valor do combustível efectivamente gasto nas referidas deslocações.

CLÁUSULA QUARTA: (PERIODO NORMAL DE TRABALHO): o período normal de trabalho será de 8 horas diárias e 40 horas semanais, distribuídas por cinco dias da semana, de 2ª a 6ª feira, inclusive. Devido às funções específicas da Trabalhadora, esta compromete-se a prestar o seu trabalho fora do respectivo horário normal sempre que para tal solicitado. 

§1º É permitido à Entidade Empregadora, por acordo com a Trabalhadora ou por regulamentação colectiva de trabalho, alterar ou estabelecer horários em regimes especiais de adaptabilidade nos termos definidos no Art.º 204º, 205º e 217º do Código do Trabalho.

§2º Para além dos deveres nomeados no Artigo 212º do Código do Trabalho, a Trabalhadora compromete-se a cumprir as normas internas em vigor na empresa relativas ao registo do horário de trabalho nos termos do Artigo 215º do Código de Trabalho.

§3º O horário, a menos que venha a ser alterado, nos termos desta cláusula é o seguinte: 9:00 h – 13:00 h; 14:30 h – 18:30 h.

CLÁUSULA QUINTA: (REMUNERAÇÃO): A remuneração mensal ilíquida da Trabalhadora é de xxx,00€ (xxxx euros) acrescida de subsídio de refeição por cada dia de trabalho efectivamente prestado no valor de € 4,27( quatro euros e vinte e sete cêntimos).
PARÁGRAFO ÚNICO: (SUBSIDIO DE NATAL): A Trabalhadora terá ainda direito a Subsidio de Natal calculado nos termos previstos nos nºs 1 e 2 do art.º 263 do Código do Trabalho.
CLAUSULA SEXTA: (DURAÇÃO DO CONTRATO): O presente contrato tem o seu início em 1 de ddddd de 2014 e será sem termo. 
CLAUSULA SÉTIMA: (PERIODO EXPERIMENTAL): O presente contrato fica sujeito a um período experimental de 30 dias, no decurso do qual qualquer das partes o poderá denunciar, sem necessidade de aviso de invocação de justa causa.

CLAUSULA OITAVA: (JUSTIFICAÇÃO DO CONTRATO): O presente contrato é celebrado pelo prazo estabelecido na Cláusula Sexta e justifica-se por se tratar da contratação de uma Trabalhadora que se encontra á procura do primeiro emprego.
CLAUSULA NONA: (DURAÇÃO DO PERIODO DE FÉRIAS) A trabalhadora tem direito a um período de férias remuneradas nos termos dos artigos 237º a 247º, calculadas da seguinte forma:

a) No ano de contratação e após seis meses completos de execução do contrato 2 dias úteis, por cada mês de duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis, que poderão ser gozados até 30 de Junho do ano subsequente, caso o termo do ano civil sobrevenha antes de decorridos os seis meses ou antes de gozado o direito a férias, desde que daí não resulte um período de férias no mesmo ano civil superior a 30 dias úteis, sem prejuízo do que possa vir a ser disposto em Instrumento de Regulamentação Colectiva aplicável;

b) Nos restantes anos, a um período anual de 22 dias úteis de férias, que se vencerá no dia 1 de Janeiro de cada ano.

c) Se, por qualquer motivo não se chegue a concretizar a duração de seis meses, 2 dias úteis por cada mês completo de duração do contrato que poderão ser gozados, no entanto imediatamente anterior ao da cessação do contrato.

PARAGRAFO ÚNICO: (SUBSIDIO DE FÉRIAS) Além da retribuição mencionada na cláusula anterior, a Trabalhadora tem direito a um subsídio de férias de igual montante à retribuição base e demais prestações retributivas que sejam contrapartida do modo específico da execução do trabalho, calculado proporcionalmente ao nº de dias de férias.

CLAUSULA DÉCIMA: Todas as remunerações ou outros pagamentos serão pagos pela entidade empregadora à trabalhadora através de transferência bancária para o NIB indicado pela trabalhadora.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: (DENÚNCIA DO CONTRATO): A Trabalhadora pode denunciar o contrato, independentemente de justa causa, mediante comunicação escrita enviada à Entidade Empregadora, com a antecedência mínima de 30 ou 60 dias, consoante tenha, respectivamente, até 2 ou mais de 2 anos de antiguidade, nos termos do artigo 400º do Código do Trabalho.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: (SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO): A informação relativa a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho é prestada complementarmente através da actuação dos serviços de Segurança, Higiene e saúde no Trabalho.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: (DEVER DE INFORMAÇÃO): A Trabalhadora obriga-se no presente acto de informar a Entidade Empregadora sobre aspectos relevantes para a prestação da actividade ou funções para que foi contratada, incluindo todas aquelas que sofram alteração durante a vigência do contrato de trabalho.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: (GARANTIA DE SIGILO): A Trabalhadora garante o sigilo e a não utilização fora do âmbito dos trabalhos, de a toda e qualquer informação a que tenha acesso no decorrer das actividades inerentes à execução das suas tarefas e responsabilidades, quer sejam informações da Entidade Empregadora ou de clientes desta, sendo o incumprimento desta cláusula justa causa para a caducidade do presente contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: (INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA): No omisso regularão as normas legais aplicáveis, bem como a regulamentação interna e demais condições em vigor para a generalidade dos funcionários ao serviço da Entidade Empregadora.

Esposende, 1 de ddddd de 2014
A Entidade Empregadora                                                     A Trabalhadora
